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RESUMO: O presente artigo traz reflexões acerca da origem das comunidades 

quilombolas e sua existência vem ligada luta histórica de um grupo de pessoas 

contra um sistema. Apresenta a lógica do sistema escravagista, por meio da 

acumulação de capital. Ademais justifica como o Estado de direito, movido por 

influxos de interesse privado, tem atuado historicamente para reprimir a 

existência desse povo, e expõe esses motivos velados, e expõe dentro da 

lógica colonial como a etnização da mão de obra se faz necessária. Por fim 

suscita em contraponto, os quilombolas hoje como atores sociais representam 

um movimento contra-hegemônico de axiomas valendo-se do pluralismo 

jurídico como ferramenta teórica e identitária para a preservação dos saberes. 

O presente estudo vale-se do método de abordagem dedutivo, procedimento 

histórico e a técnica de pesquisa bibliográfica.   

Palavras-chave: Identidade. Pluralismo Jurídico. Quilombolas.  

ABSTRACT: The present article reflects on the origin of the quilombola 

communities and their existence is linked to the historical struggle of a group of 

people against a system. It presents the logic of the slavery system, through the 

accumulation of capital. It also justifies how the rule of law, driven by private 

interest inflows, has historically acted to suppress the existence of this people, 

and exposes these veiled motives, and exposes within the colonial logic how 
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the ethnization of the workforce becomes necessary. Lastly, the Quilombolas as 

social actors represent a counter-hegemonic movement of axioms, using 

juridical pluralism as a theoretical and identity tool for the preservation of 

knowledge. The present study draws on the method of deductive approach, 

historical procedure and the technique of bibliographic research. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 As comunidades quilombolas na atualidade são formadas por sua 

grande maioria por remanescentes de negros e todos aqueles que se 

opuseram ao sistema escravagista. A sua simples existência vem ligada luta 

histórica de um grupo de pessoas contra um sistema. A lógica do sistema 

escravagista, ainda que pretérita ao capitalismo histórico, mantém a mesma 

lógica, isto é a acumulação de capital.  

 Este para subsistir necessita de agentes de produção, representados em 

um primeiro momento pelos escravos e após pela massa de trabalhadores 

integrados ao sistema. O presente artigo visa ventilar como estado de direito, 

movido por influxos de interesse privado, tem atuado historicamente para 

reprimir a existência desse povo, e expor esses motivos velados.  

 Ao avesso também é abordado como os quilombolas, por meio da 

ferramenta do pluralismo jurídico no ato da defesa dos costumes, saberes e 

identidade tem adotado uma postura contra hegemônica ao sistema mundo.   
 

2. CONTORNOS CONCEITUAIS ACERCA DO PLURALISMO JURÍDICO 
 

O pluralismo, de maneira sintética, é uma ferramenta teórico-científica 

cuja a função é legitimar sistemas alternativos ao estado cartesiano, monista e 

positivista legitimando saberes e produções jurídica contemporâneas às 

realidades distintas que as criaram. Assim nos capítulos que se seguem, 

apresenta-se de maneira sucinta, sem a pretensão de esgotar a matéria, os 

elementos justificadores da existência dessa instrumento teórico.       

 



 

2.1.  O PLURALISMO JURÍDICO COMO ALTERNATIVA HISTÓRICA AS 
FONTES DOGMÁTICAS DE DIREITO 

 
 O Estado na sua concepção moderna formou-se adotando o sistema 

econômico capitalista e tendo como atores dominantes a sociedade burguesa. 

A visão eurocêntrica de mundo revestia-se de uma ideologia liberal-

Individualista, sustentando-se na livre iniciativa e na meritocracia sendo, desde 

sempre, agente crucial atuando como mecanismo para otimizar a acumulação. 

Não é sábio esperar que o capitalismo  teria florescido sem o papel ativo do 

estado (WALLERSTEIN, 2001). 

 Logo temos o monismo como projeto da modernidade liberal-capitalista, 

adotando um sistema de dominação Racional-Legal com várias instâncias 

Burocraticas, afinal "o capitalismo é, em primeiro lugar e principalmente, um 

sistema social histórico" (WOLKMER, 2015; WALLERSTEIN, 2001). 

Esta práxis jurídica universal, era conduzida pelos princípios do 

monismo (univocidade), racionalidade e segurança jurídica. Assim o fenômeno 

jurídico que floresceria na moderna cultura europeia ocidental, a partir do 

século XVII e XVIII, corresponderia à visão de mundo predominante no âmbito 

da formação social burguesa, do modo de produção capitalista, da ideologia 

liberal-individualista e da centralização política, através da figura de um Estado 

Nacional Soberano (WOLKMER 2015). 

 A base do sistema-mundo capitalismo é a mercantilização, e por meio 

dela, o acúmulo de capital.  Considerando todas as cadeias mercantis que 

vinculam muitos processos de produção, a taxa de acumulação para todos os 

capitalistas, vistos em conjunto, dependiam do tamanho da margem  que podia 

ser criada, da margem que podia flutuar, consideravelmente   (WALLERSTEIN, 

2001). 

 Ao se conceber o Direito como expressão das relações sociais 

provenientes de necessidades essenciais, constatar-se-á que, em cada período 

histórico da civilização ocidental, domina um certo tipo de ordenação jurídica 

(WOLKMER 2015). 

 Levando-se em consideração que a conformação normativa está 

atrelada diretamente ao reflexo dos valores da sociedade de sua época, faz-se 



 

mister importante realizar uma análise dos valores básicos que estrutura a 

visão de estado moderno. 

 No tocante a isso uma única fonte normativa trazia segurança a 

sociedade burguesa, pois uma vez claras as regras existentes na sociedade 

tornava-se mais fácil conhecê-las, adaptar-se a elas ou mesmo direciona-las a 

seu favor. Diante deste entendimento a produção jurídica tornou-se monopólio 

do Estado e seus órgãos respectivamente.  

Diante de múltiplos fenômenos de pluralismo legal, torna-se inapropriado 

e incoerente estabelecer uma única conceituação. Partindo de algum ponto, 

conceitua-se que ao contrário da concepção unitária, de forma homogênea e 

centralizadora denominada de "monismo", a formulação teórica e doutrinária 

adotada pelo do "pluralismo" designa “uma visão comunitarista e interdisciplinar 

que advoga a supremacia dos fundamentos éticos-sociológicos”, eliminando 

assim a legislação formal do estado, WOLKMER (2015).  

Historicamente, o primeiro lugar em que se verificou a existência do 

pluralismo jurídico de que se tem registro é na Roma Antiga, “onde se pode 

perfeitamente captar os primeiros traços de uma experiência legal espontânea 

disseminada pela sociedade, sem se reduzir a um único poder político 

centralizado” costumes (WOLKMER, 2001 apud RONCHI, 2017). 

Se constatou a existência de um pluralismo no Império Romano por dois 

pontos, primeiro, o fato de que os romanos não impunham seu ordenamento 

aos novos territórios e povos incorporados. Havia certa liberdade para os povos 

autóctones continuarem aplicando seu Direito. O outro ponto é o fato de que, 

conforme já observara Ehrlich, havia um direito próprio para os estrangeiros, o 

jus gentium, o qual era aplicado concorrentemente ao jus civile, de forma 

harmônica, visando evitar conflitos entre os sistemas jurídicos. Havia ainda a 

aplicação por parte dos juristas do direito consuetudinário, ou direito dos 

costumes (WOLKMER, 2001 apud RONCHIO, 2017).  

A análise da perspectiva pluralista do direito passa pelo estudo da teoria 

monista. Assim, a idéia central do monismo jurídico, está centrada no direito 

oriundo exclusivamente do Estado, neste sentido esclarece Sáenz (2004, p.4) 

“[...] es transversal em a todas las teorías del PJ [pluralismo jurídico] la 



 

convicción de que el Estado está lejos de ser el único foco de juridicidad de una 

sociedad”( GARSELAZ, 2016).  

 Isto é, interpretação primária do pluralismo jurídico é a possibilidade de 

desafiar o monismo e reconhecer a existência de ordenamentos jurídicos, bem 

como realidades assimétricas as nossas, com a possibilidade de diversas 

fontes concorrentes as normas formalmente positivadas.      

 O que pretendemos dizer com movimentos antissistêmicos. A palavra 

implica em algum impulso não guiado apenas por interesses monetários, 

servido de válvula de escape para ódios contidos, ou limites mais estreitos para 

o processo de exploração (WALLERSTEIN, 2001). 

ALBUQUERQUE (2003) esclarece um pouco a conceituação de 

monismo, como monopólio do Estado como regulador da ordem jurídica, sendo 

reconhecida sua eficiência, pois fundamentando-se em valores já 

internalizados pela sociedade, avaliou que poderia prevalecer e tornar-se 

hegemônico sobre qualquer outra forma de organização social. Esses 

princípios não são aqueles com o grau de imperatividade e controle existentes 

entre os vários grupos sociais heterogêneos da sociedade anterior, mas o que 

impôs um sistema de coação responsável pela punibilidade devido ao não 

cumprimento das normas consideradas gerais Em arremate, nesta sucinta 

introdução ao monismo, a doutrina Kelseniana, justifica o monismo sob o plano 

da existência e eficácia dos atos jurídicos. Neste sentido: 
Para que uma norma seja uma norma jurídica necessita de validade, 
efetividade e eficácia. Segundo Hans Kelsen, em “Teoria Pura do 
Direito”, a norma torna-se válida quando passa a existir no 
ordenamento jurídico, e sua existência está condicionada ao 
reconhecimento estatal, devendo ser aplicada independentemente de 
ser justa ou injusta. No caso de uma norma injusta, o aplicador da 
norma deveria desobedecê-la. Para Óscar Correas, essa idéia de 
“dever ser” consiste em conceito inócuo, pois o Direito não deve ser 
buscado no que diz a autoridade, mas no que dizem e agem os 
destinatários da mensagem da norma jurídica. (ALBUQUERQUE , 
p.299) apud CORREAS, Óscar. “La teoria general del derecho frente 
al derecho indígena.” Crítica Jurídica – Revista Latinoamerica de 
Política, Filosofia y Derecho. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México. México, 1995, p. 21. 

A importância do Estado, enquanto centralizador político perante a 

ordem normativa moderna será fundamental para determinar seu exercício de 

monopólio da produção de normas jurídicas. Construindo a máxima de que só 

é direito aquilo que provém do Estado e, nesta lógica, o Direito vira sinônimo de 



 

“Direito Estatal”. Ou, nas palavras de Assier Andrieu (2000, p. 21), “o direito é 

encarnado pelo Estado e o Estado supõe o direito”. A motivação para o estudo 

do está na conceituação elabora pelo professor Wolkmer (2015): 

“resposta para crise e ineficácia da legalidade monista de tradição 
eurocêntrica em contexto de dependência e exclusão (já denominado 
sul global) passa obrigatoriamente pela ruptura com esse aparato 
hegemônico e universalista, incidindo na constituição gradual 
alternativa de um outro paradigma societário em suas fontes de 
produção normativa” 

 Obviamente estamos cientes que Estado tem sido crucial como 

mecanismo para otimizar a acumulação. É ocioso esperar que o capitalismo  

teria florescido sem o papel ativo do estado (WALLERSTEIN, 2001). 

Logo o reconhecimento do pluralismo jurídico nada mais é que a 

aplicação prática e teórica do exercício de compreender os outros e suas 

realidades, desafiando a lógica colonial e centralizadora do sistema mundo, 

respeita-las como fonte de saber, com autonomia suficiente para constituir um 

sistema jurídico próprio, legítimo, ainda que não proveniente do modelo 

Kelseniano. Torna-se uma projeção de um marco de alteridade pois da 

“perspectiva da crítica teórica e construção de nova práxis normativa 

sedimentada na projeção de um novo tipo de pluralismo” haja vista tratar-se de 

uma compreensão analítica do pluralismo como marco de ruptura e denuncia 

dos mitos sacralizados do revelando-se expressão mais direta dos reais 

interesses e exigências da experiência interativa histórico social (WOLKMER, 

2015).  

Uma vez considerando que as fontes clássicas não são capazes de criar 

um direito emancipatório que corresponda aos anseios da luta social, posto 

que, no positivismo, o direito equivale à lei, sendo esta positiva ou negativa 

com a realidade social. Por isso, o pluralismo surge como uma nova resolução 

político-jurídica para representar os direitos dos marginalizados, que o Estado 

não consegue alcançar devido à prevalência dos interesses da classe 

dominante (MEDEIROS, SOTERO, AMORIM, 2017). 

2.2.  O RACISMO COMO LÓGICA DO SISTEMA MUNDO COLONIAL 



 

 O Capitalismo é, em primeiro lugar e principalmente, um sistema social 

histórico. Neste tom, a base do sistema-mundo capitalismo é a mercantilização, 

e por meio dela, o acúmulo de capital.  Considerando que as cadeias mercantis 

vinculam muitos processos de produção, a taxa de acumulação para todos os 

capitalistas, vistos em conjunto, dependiam do tamanho da margem  que podia 

ser criada, da margem que podia flutuar, consideravelmente   (WALLERSTEIN, 

2001). 

 Estamos imbuídos da ideologia auto justificada do progresso, forjada por 

este sistema histórico que temos dificuldade em reconhecer seus nome e 

malogros históricos. O balanço histórico é negativo, tanto da distribuição de 

bens como da alocação de energias (WALLERSTEIN, 2001) 

 A etnização é uma das consequências da lógica do sistema-mundo 

capitalista, servindo-se tanto racismo velado como do institucionalizado como 

pilar do sistema histórico. Referente ao racismo, não é um fenômeno simples. 

Pela fronteira da cor, o branco superior é claro movimento social e não 

fisiológico. Era fácil utilizar a etiqueta da cor (ou da filosofia), pois é difícil 

disfarça-la (WALLERSTEIN, 2001). 

A mercatilização do negro era tão evidente A vigência do tráfico e os 

baixos preços da mão de obra por ele propiciados teriam, portanto, levado 

senhores a assumir peculiares padrões de calculo econômico e demográfico. 

Em termos Gerais, em especial na agra-exportação, a reprodução endógena 

estaria definitivamente comprometida pelos altos índices de desequilíbrio entre 

os sexos. Além disso, haveria uma grande mortalidade dos recém nascidos e 

infantes que, por não possuírem grande valor econômico, eram negligenciados, 

muitos vindos a falecer prematuramente (FLORENTINO, 2017). 

 Mas o desperdício de mão de obra era apenas aparente: a velocidade 

de amortização do investimento inicial para aquisição do escravo era maior, 

com o benefício e o reinvestimento realizados em tempo menor.Esse modelo 

geral, embora flutue ao sabor das variações do preço do modelo escravista, 

aplicar-se ao período anterior de 1850 (FLORENTINO, 2017). 

 Os quilombos proliferam inicialmente como forma fundamental de 

resistência. Em todas as partes da colônia em surgia a agricultura e a 

escravidão, logos os quilombos apareciam enchendo as matas e pondo em 



 

sobressalto os senhores de terras. Em todos os focos de trabalho escravo, lá 

estavam os quilombos atestando o inconformismo do negro frente a escravidão 

que lhe fora imposta sucedida  às lutas diretas, voltadas contra as instituições 

que representavam a manutenção do regime escravista (MOURA, 1959). 

3. A AUTODETERMINAÇÃO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS  
 

OS quilombos já foram definidos, sob a óptica privatista, ora como direito 

indenizatório patrimonial, individual e disponível, ora como uma espécie de 

usucapião de prazo centenário. Na perspectiva agrarista, foram vistos como 

categorias da política de reforma agrária do Estado brasileiro (CAMERINI, 

2010).  

Pelo enfoque constitucionalista, sustentou-se sua qualidade de direitos 

humanos fundamentais, ações afirmativas ou, ainda, de patrimônios históricos 

e culturais. E, afinal, se fôssemos encerrá-los em qualquer destas 

classificações, talvez restassem descaracterizados (CAMERINI, 2010). 

No seio do art. 68 ADCT - Atos e Disposições Constitucionais 

Transitórias, quando fala em comunidades remanescentes, tem-se como peça 

chave o procedimento de auto declaração, manifestação esta imbuída com 

toda a identidade de uma determinada comunidade.   

Essa parte final do estudo remanescentes traz reflexões da origem 

identitária dos movimentos quilombolas, de maneira ampla, por meio do 

fenômeno da etnogênese, e como tal situação provocou um ambiente de 

fomento de novos atores sociais produtores de novas jurídicas.  

 
3.1.  O PROCESSO DE ETNOGÊNESE DAS COMUNIDADES NEGRAS 

QUILOMBOLAS  

 

A compreensão e o enfrentamento dos processos políticos que 

envolvem as lutas das comunidades quilombolas implicam necessariamente 

retomar a vários entendimentos associados ao termo Quilombo. A revisão 

bibliográfica brasileira que trata sobre quilombos (LEITE, 1999, SANTOS, 2014; 

ALBANO 2017, ANJOS 2009, LOPES 2006) identifica um vasto repertório de 



 

significados atribuído ao termo variando de território, área rural e tomando 

conotações de movimento de resistência ou identidade (SANTOS, 2014). 

Na arena dessas perguntas em torno do conceito de quilombo, os 

estudos antropológicos começaram a produzir um conhecimento crítico, 

apontando para os imensos problemas contidos em uma imediata e literal 

tradução da categoria "remanescentes das comunidades dos quilombos" e da 

tentativa de aplicá-la a qualquer pleito originado das "comunidades negras" 

(CHAGAS, 2015).  

Logo as origens das comunidades remanescentes quilombolas atuais 

são fruto desta diversidade e dos mais diversos desdobramentos, e de outras 

tantas experiências das lutas agrárias do século XX, de formações históricas 

desde terras herdadas de quilombolas/escravos fugidos e seus descendentes 

da escravidão até de doações de senhores ou ordens religiosas a ex-escravos; 

terras compradas por libertos e herdadas pelos seus descendentes; terras 

conseguidas do Estado em troca de participação em guerras ou ainda de 

inúmeras migrações de libertos e suas famílias no período imediatamente pós-

Abolição (YABETA, GOMES, 2013). 

Seu sentido pode variar de acordo com a situação a ser empregada. 

Todavia, se pudéssemos representar por única expressão o significado de 

quilombolas, levando em consideração nosso contexto histórico poderíamos 

associar ao termo “resistência”. 

No contexto escravista brasileiro o significado de Quilombo se aproxima 

a estratégia de resistência dos escravos fugidos perante o sistema que os 

subjugava (CUNHA, ALBANO, 2017). Logo na acepção moderna o sentido da 

palavra quilombo está ligado de alguma forma a resistência a subalternização 

pelos espoliados do sistema escravista liberal. 

A expressão Quilombo pode encontrar variantes como “mocambos” ou 

“calhambolas”, mas sua origem deriva da expressão “Kilombo”, vocábulo de 

origem da língua bantu, comum nos países de Angola e Zaire.Kilombo 

representava uma forma de instituições entre as nações negras. A expressão 

está associada a um local, um campo de guerra, território ou casa sagrada 

onde os indivíduos ali concentrados iniciavam seus rituais de ascensão a 

sociedade como guerreiros (CUNHA, ALBANO, 2017). 



 

Etimologicamente a expressão Quilombo foi definida em 1740 como toda 

habitação de negros, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que 

não tenham ranchos levantados e nem se ache pilões nele. Tal significação 

perdeu-se com a abolição da escravidão (1888) diante do silêncio legislativo e 

invisibilidade social (CUNHA, ALBANO, 2017). 

No século XIX, por sua vez, o termo Quilombola ganha uma 

ressignificação, isto é, tornara-se sinônimo de resistência trazendo consigo 

uma papel ideológico e político diante de uma consciência nacional na luta pela 

liberdade (CUNHA, ALBANO, 2017). 

Já na década de 70 a expressão tornara-se sinônimo de auto-afirmarão 

negra e resgate da identidade ética e cultural em contraposição ao colonialismo 

e a reconstrução do negro (CUNHA, ALBANO, 2017). 

Na formação de um campesinato negro sempre houve uma articulação 

entre os quilombos, a economia local e os setores sociais envolventes. Em 

função do não-isolamento e ao mesmo tempo da estratégia de migração, 

muitos quilombos sequer foram identificados e reprimidos por fazendeiros e 

autoridades durante a escravidão. Outros, na mesma ocasião, acabaram sendo 

reconhecidos como vilas de camponeses negros que efetuavam trocas 

mercantis, interagindo com a economia local envolvente (YABETA, GOMES, 

2013).  

Destaca-se ainda formação de "comunidades de senzalas", 

comunidades negras rurais (formadas ainda na escravidão e com 

desdobramento no pós-Abolição) com cativos e libertos de um mesmo 

proprietário ou de um conjunto de proprietários, organizadas por grupos de 

trabalho, famílias, compadrio e base religiosa que hoje representam as 

centenas de "terras de preto" ou "terra de santo" em várias fronteiras agrárias 

(YABETA, GOMES, 2013). 

Neste processo, apesar da Expressão Quilombo, termo importado do 

Bantu, ser etimologicamente de origem africana podemos perceber que essa 

nova formação de acampamentos em um primeiro momento não trata de um 

resgate com as instituições, axiomas e saberes de origem africana, mas sim 

uma criação de uma identidade totalmente nova construída com os elementos 

que circundavam as realidades dos indivíduos. 



 

O discurso adotado pelos sujeitos subalternos da escravidão reconhecia 

a subserviência como realidade internalizada, o afastamento dos seus, aliado a 

uma virtual impossibilidade de retornar a sua casa (haja vista a penosa viajem 

pelo oceano atlântico) não restava alternativa, a não ser, conviver com a 

realidade e aceita-la.  

A exemplo o relato de Henry Koster, um inglês que se tornou senhor de 

engenho Nordeste brasileiro que costumar espiar de sua rede, fingindo estar 

dormindo, as saídas furtivas e noturnas de seus cativos, deixou registrada as 

seguintes elucidações (FLORENTINO, 2017): 

 "penso que um africano quando se adapta e parece ter esquecido 
sau primitiva condição, é um servo tão valioso como um crioulo negro 
ou um mulato. Merece, em geral, mais confiança. Longe de submeter-
se humildemente a situação em que nasceram, eles [os crioulos] 
roem o freiuo da escravidão com impaciência. O aspecto diário de 
tantos indivíduos de sua raça que são livres levaos desejar igualdade 
e lamentar cada momento infortunado no cativeiro. A consideração 
com que pessoas livres, de castas mestiçadas, são acolhidas, tende 
a aumentar o descontentamento de seus irmãos escravos. Os 
africanos não sentem isso porque são considerados pelos seus 
irmãos de cor como seres inferiores, e a opinião pública estabeleceu 
uma linha entre ambos, de tal sorte que o escravo importado crê que 
o crioulo e ele não tem origem comum"(Koster apud FLORENTINO, 
2017). 

Ao destruir uma identidade originaria (etnocídio) aliada a necessidade do 

ser humano em aderir a alguma forma de auto-identificação forjada com os 

elementos que os circundava, incorremos no fenômeno antropológico que os 

estudiosos denominam como etnogênese.  

Como conseqüência do processo de etnogênese, temos uma realidade 

única e monolítica, e com o tempo, levando a si (as mais distintas etnias 

negras) enxergar da mesma maneira. Perdidos os padrões africanos, o negro 

brasileiro iniciou a construção de uma nova identidade (CUNHA, ALBANO, 

2017). Identidade resiliente, que apesar da incansável luta histórica, se 

reinventa e se redefine a cada desafio superado ou conquista alcançada.  
 

3.2.  OS MOVIMENTOS QUILOMBOLA COMO ATORES SOCIAIS DE 
PRODUÇÃO JURÍDICA  

Quando falamos em movimentos sociais, precisamos reconhecer a 

identidade desses sujeitos e o objetivo a que se destinam. Quando falamos de 



 

remanescentes de quilombos ou comunidades quilombolas, o sentido 

etimológico da palavra nos remete a coletivo ou agrupamento de pessoas ou 

identidades coletivas. Tem como característica um espaço compartilhado de 

identidades com autonomia relativa e baixo grau de institucionalização se 

comparados com mecanismos partidários de agregação de interesses dos 

cooperados do Estado (WOLKMER, 2015). 

Logo a identidade quilombola perpassa então pela construção coletiva 

de um território e pela defesa deste território frente a outros grupos ou frente ao 

Estado, quando este tenta impor outras formas de apropriação e uso do 

espaço, onde o poder de decisão é retirado do grupo. Assim, a identidade 

étnica pode vir a ser uma reação política consciente a esse processo de 

expropriação do espaço e do poder de decisão sobre ele, onde os aspectos 

culturais e históricos são acionados enquanto argumentos de legitimação 

(VIEIRA, 2010). 

A invisibilidade dos grupos rurais negros no Brasil é a expressão máxima 

da ordem jurídica hegemônica e também expõe uma forma de violência 

simbólica. Sua característica principal é a criminalização daqueles que lutam 

para permanecer em suas terras e defendem seu modo de viver (LEITE, 2010). 

Diante da insuficiência das fontes clássicas da legalidade Estatal 

ocidental e centros geradores de produção jurídica através de outros meios não 

convencionais, importa aos novos movimentos sociais, em especial os 

quilombolas, o privilégio de eleger vias alternativas a produção jurídica, 

incentivando a autorregulamentação, importando em “elementos constitutivos 

para uma edificação de uma juridicidade alternativa” (WOLKMER, 2015). 

Os limites de atuação desses sujeitos sociais estão configurados na 

própria materialidade que envolve as necessidades e interesses reivindicados, 

fatores que constituem, contemporaneamente, conteúdo espontâneo e 

autêntico de uma das formas de fontes jurídicas materiais” (WOLKMER, 2015).  

Assim, para solucionar o problema do acesso à terra no Brasil surgiram 

grupos com os princípios valorativos do pluralismo que se concentram para 

manter autonomia de grupo perante o Estado. Esse processo de 

independência normativa permita a sua ação diante da omissão estatal; a 

descentralização da lei, buscando a formação de um direito plural, reflexivo, 



 

prospectivo, discursivo e relativo; o reconhecimento da pluralidade de pessoas 

e realidades, que permite a inclusão do direito em todas as diferenças; e, por 

último, a característica participativa, que visa a criar associações para mobilizar 

a comunidade e buscar soluções (WOLKMER, 2001 apud MEDEIROS, 

SOTERO, AMORIM, 2017). 
 
 
 
 
4. CONCLUSÃO 
 

 O ser humano por natureza tem necessidade de exclusão do diferente 

como forma de auto reconhecimento e dominação. Todavia conforme 

apresentado no presente estudo, não se cuida apenas de uma doutrina de 

superioridade etnica, ou hegemonia  de uma raça para outra, mas sim uma 

perversa lógica de acumulo de capital. 

 A etnização faz parte da lógica do sistema mundo colonial, onde a 

manutenção de um sistema vigente, baseado no aglomeramento de bens, 

necessita de uma força, que desempenhando o papel da força produtiva, 

emana riquezas para o topo da pirâmide. Independe do sistema mercantilista, 

escravagista ou capitalista, a lógica do sistema mundo sempre permanece a a 

mesma: alguém precisa gerar riquezas para que outro acumule.  

 Contrassistemas, a exemplo dos quilombolas, são prejudiciais ao 

sistema mundo capitalista, pois a emancipação de grupos étnicos, repelem a 

ideia de estratificação, característica esta duradoura do sistema capitalista, cuja 

a principal função é reduzir os custos da mão de obra como reduzir os impulsos 

dos movimentos questionadores a legitimidade das estruturas do estado 

(WALLERSTEIN, 2001). 

 Uma das formas de tais movimentos se afirmarem como contra 

hegemônicos é adoção de uma identidade e a preservação de saberes que 

desafiam a lógica colonial de concentração de capital que nos acompanham 

desde o berço da humanidade. Uma das chaves para isso é o pluralismo 

jurídico, ferramenta téorico-ciêntífica que permite reconhecer e legitimar outras 

realidades transversais como fontes normativas de juridicidade. 



 

 Tal concepção faz-se mais importante e evidente no processo de auto 

declaração das comunidades remanescentes, cuja a definição de uma 

identidade torna-se requisito formal para regularização fundiária sob o ponto de 

vista territorial ou fomentando a existência de espaços de lutas e emancipação 

sob o ponto de vista dos novos direitos humanos.    
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